
 
Workshop 1.5. Transformação e 

Criação de Emprego 

 

 

 

 

 

 
Belarmino Lucas 

CCB/AE 
Praia, 15 de Maio de 2014 

WS 3.5 Transformação e criação de emprego 



A. A resolução do problema do desemprego em Cabo Verde passa, 

necessariamente, pelo Sector Privado (SP). 

- O Estado tem de ser eficaz e eficiente e deve racionalizar os seus recursos 

humanos; 

- Estado deve assumir, sobretudo, funções de regulação, fiscalização e promoção 

da economia; 

- As crescentes limitações orçamentais do Estado constituem outro óbice à 

promoção do emprego público; 

- O emprego deve ser gerado a partir da dinamização e crescimento da 

economia; 

- SP já é o maior empregador nacional; 

- A maior ou menor dinâmica da economia determina e condiciona a capacidade 

de criação de emprego pelo SP; 
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B. O que condiciona a criação de emprego por parte do SP?  

 

1. Dificuldades de financiamento da sua actividade: 

         a) Dificuldades de acesso ao financiamento 

         b) Condições do financiamento penosas 

2. Exiguidade do mercado, não unificado; 

a)  Mercado, de “per si”, insuficiente para viabilizar um negócio e potenciar o seu crescimento; 

b) Dificuldade, no entanto, de abarcar a globalidade desse mercado;  

3. Ambiente de negócios desfavorável, não “business friendly” 

a) Obstáculos administrativos e burocráticos à criação e desenvolvimento dos negócios; 

b) Situação piora à medida que se afasta dos centros de decisão administrativa (a ilusão dos 
rankings do “doing business”..) 

 



4. Quadro tributário penalizador da actividade económica e pouco previsível 

- Opções discutíveis em matéria de tributação do rendimento e da despesa 

- O problema da disfunção entre a legislação fiscal e a prática  fiscal 

- O exemplo do anacronismo do Imposto do Selo…  

  

5. Quadro legal de Benefícios Fiscais não adequado às necessidades de dinamização da economia; 

- CBF tem um enfoque exclusivo de gestão e racionalização financeira dos BF, não tem uma 
real dimensão de promoção das actividades económicas e atracção de investimento externo. 

  

6. Legislação laboral pouco flexível, não incentiva a produtividade e criação de novos postos de 
trabalho. 

  

7. Inadequação da formação/qualificação dos RH do país. 

 



C. Propostas de medidas estratégicas para facilitar a criação de 
empregos pelo SP: 

1. Parceria estratégica de longo prazo entre SP e Governo para 
criar mecanismos alternativos (em relação ao crédito bancário 
interno) de financiamento da economia; 

 

2. Programa público visando a diminuição do risco país – 
incremento da notação financeira do país; 

 

3. Estratégia nacional, com engajamento SP e Governo de 
internacionalização das empresas cabo-verdianas; 

 

4. PPP visando a criação de um sistema integrado de transportes 
marítimos inter-ilhas (as “auto-estradas marítimas”…); 

 

 

 

 

 

 

 

 



C. Propostas de medidas estratégicas para facilitar a criação de 
empregos pelo SP: 

5. Incremento e reorientação da nossa Diplomacia Económica; 

 

6. Orientar a AP no sentido de uma cultura “business friendly”, 
reorientando as reformas nesse sentido; 

 

7. Avançar de forma clara no sentido da mais profunda e ampla 
descentralização da administração pública; 
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C. Propostas de medidas estratégicas para facilitar a criação de 
empregos pelo SP: 

9. Implementar uma reforma fiscal que priorize a tributação da 
despesa, em detrimento da tributação da poupança e do 
investimento; 

 

10. Eliminação de todos os anacronismos tributários; 

 

11. Recentragem dos BF no sentido da promoção dos investimentos, 
com aligeiramento e flexibilização dos requisitos de acesso; 

 

12. Flexibilização da legislação laboral, no que se refere à dinâmica das 
relações laborais; 

 

13. Orientar a qualificação dos RH do país para corresponder às opções 
estratégicas de desenvolvimento fixadas e às reais necessidades do 
mercado. 

 



 

 

 

Muito obrigado! 
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